Raquel Cristina Lucas Mota.  

M- 8.582.001 SSP-MG

raquelclm@yahoo.com.br  005511 338863-0261

Instituição de Origem: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) – Campus Mucuri/Teófilo Otoni-MG- Brasil.
Tema: Educação, poder e sujeito (s)

Palavras-chave: Trabalho, Educação, Estado, trabalhador, qualificação.

O Plano Nacional de Qualificação no Brasil pós-2003: uma educação voltada para o trabalho ou para educação humana?
Resumo:
A proposta dessa comunicação é socializar alguns avanços e resultados que já obtivemos com a realização do nosso curso de doutorado na Universidade do Rio de Janeiro -UERJ. A nossa pesquisa enfoca os Programas estatais voltados para a qualificação profissional, visando problematizar o Plano Nacional de Qualificação no Brasil. Dessa forma, pensamos que os debates realizados nesse trabalho são de suma importância para os nossos estudos, em busca de sempre aprimorarmos e aprofundarmos os debates que já temos realizado no decorrer do curso de doutorado.

I. Apontamentos sobre o fenômeno do desemprego na sociedade capitalista

O debate teórico que toma centralidade nessa proposta de estudo, consiste em destacar as profundas alterações no desenvolvimento da sociedade capitalista, com ênfase na questão do desemprego. Busca-se apanhar nas elaborações do marxismo, os principais exames sobre os processos relacionados ao desemprego e verificar sua possibilidade explicativa diante da contradição desse fenômeno – o qual é inerente ao modo de produção capitalista – e como o desemprego se complexifica no cenário histórico brasileiro recente de forma mais perversa.

O desemprego surge num contexto histórico de uma sociedade na qual o trabalho assalariado se constitui numa relação social central entre capital e trabalho, além disso, o trabalho assalariado terá um papel fundamental na forma de inserção dos trabalhadores, pois, é mediante a troca
 entre o detentor dos meios de produção e o possuidor da capacidade de colocar em marcha os meios de produção, que se efetuará a compra e venda da força de trabalho.   

Dessa forma, o desemprego é uma questão que se vincula estruturalmente ao desenvolvimento do capital. E nesse sentido, o fenômeno do desemprego assume centralidade no capitalismo contemporâneo, tornando-se tanto uma questão de ordem política, como também teórica. Sob a nova dinâmica capitalista, repõe-se em escala ampliada a população excedente, expressa nas altas taxas de desemprego e nas mais variadas formas de precarização do trabalho. 

A concepção liberal acerca desse fenômeno tende a vinculá-lo às disfunções do mercado de trabalho, em que se ressalta a pouca ou nenhuma qualificação dos trabalhadores, a rigidez ou pouca flexibilidade do mercado de trabalho e os altos custos inerentes à contratação da força de trabalho. Defende ainda que a saída para o problema do desemprego deve se dar com uma política econômica de ajuste salarial e de combate à inflação, com vistas a possibilitar a retomada do crescimento econômico. Concomitante à adoção desse discurso, defende-se alterações substantivas na regulamentação das relações de trabalho, que em conjunto com as transformações no âmbito da produção levam ao aprofundamento do desemprego e à precarização do trabalho no cenário mundial.

Ao contrário das concepções liberais, defende-se aqui que o desemprego consiste num fenômeno contraditório inerente à forma de organização social capitalista. Deixou de ser, nas duas últimas décadas do século passado, uma questão que se difundia nos países periféricos para atingir de maneira significativa os países centrais.  

Com o desenvolvimento das forças produtivas, a massa de trabalho vivo empregado diminui sempre em relação à massa de trabalho objetivado, produzida pela força de trabalho em movimento. A relação de massa de mais-valia com o valor do capital global empregado constitui-se na taxa de lucro, e, o objetivo fundamental do capital é a supercapitalização. 

O resultado desse processo é a expulsão de trabalhadores do trabalho, aumentando o desemprego. O desemprego se constitui em uma das estratégias do capital de fazer um contra-movimento à lei da queda tendencial da taxa de lucro, através da redução do número de trabalhadores e diminuição dos salários. A retórica difundida pelo capital defende que o desemprego ocorre por conta da falta de trabalho, encobrindo dessa forma a essência da organização da sociedade capitalista, assentada na apropriação privada pelo capital do trabalho alheio. Dessa forma o capital se enriquece cada vez mais enquanto produz a pobreza absoluta dos trabalhadores. 

Para Mészáros (1989), é preciso considerar que o desemprego atual é produzido por processos históricos, econômicos e políticos que se interpenetram na dinâmica do modo de produção capitalista na atualidade, e que não promove uma ruptura com as tendências da ordem do capital de potencializar ao máximo o processo de formação da valorização, tendência essa presente em estágios anteriores do capitalismo. 

Ademais, processa-se um conjunto de alterações científicas e tecnológicas ancoradas no padrão de acumulação flexível (Harvey, 1989), que subordinam a produção de mercadorias, de bens e serviços a perfis diferenciados de consumidores; realizam transformações substantivas no mundo do trabalho – com interferência do Estado, ainda que de forma não explícita –, desembocando numa nova forma de organização e gestão do trabalho. 

II. Trabalho, mercado de trabalho no Brasil e a particularidade do desenvolvimento sócio-histórico brasileiro

O debate sobre o desemprego no Brasil deve levar em consideração as mudanças recentes na economia brasileira, relacionadas ao ajuste econômico do país. No entanto, se a compreensão dos processos relacionados ao ajuste estrutural é central para a eclosão da crise do emprego, também não podemos deixar de lado o estudo e a análise de nossa herança histórica, sejam com relação aos processos econômicos, sociais, políticos e culturais que são interconectados com a formação do mercado de trabalho brasileiro. 

A revolução burguesa no Brasil assumiu feições antidemocráticas, pois as soluções políticas eram deliberadas “de cima para baixo”, excluindo as classes subalternas, historicamente destituídas da cidadania social e política. Segundo Fernandes (1987), a transição do capitalismo competitivo ao monopolista no Brasil ocorre por caminhos que fogem ao modelo universal da democracia burguesa. Essa transição é marcada por uma forma de democracia restrita aos membros das classes dominantes, que colocam como interesses coletivos de classe a toda a nação, seus interesses particulares. Para tanto, utilizam-se do Estado e de seus aparelhos privados de hegemonia. Verifica-se, portanto, “uma combinação entre a ordem tradicionalista e as concepções de cunho liberal que sustentam, no nível ideológico, o ordenamento competitivo da economia” (idem, ibidem: 105), caracterizando interpenetrações entre o arcaico e o moderno. 

 Em linhas gerais, mediante a inserção passiva e subordinada do país, no contexto mais amplo do capitalismo, a orientação da política econômica do governo brasileiro, conhecida pelos analistas econômicos que não são críticos do processo como “reforma do Estado Brasileiro” 
, foi baseada no ajuste estrutural da economia, e ocasionou sérias consequências sobre a estrutura produtiva, o mercado de trabalho e o desempenho da economia brasileira (Pochmann, 2006).

Nesse movimento histórico vivenciado no Brasil, mas também em diversos países do mundo, poderíamos dizer inclusive, em escala planetária, Alencar (2005), coloca que
A lógica da mundialização do capital, sob o comando do grande capital financeiro, subverteu profundamente as estruturas da economia mundial e das realidades nacionais, sobretudo das economias dependentes e subordinadas como a do Brasil (SALAMA, 1998). As mudanças recentes na dinâmica da acumulação do capital - com a internacionalização dos mercados financeiros, os processos de reestruturação produtiva, a abertura das economias e a desregulamentação dos mercados – repercutiram de forma marcante na realidade brasileira, à medida que incidiram sobre um solo histórico e societário mediado por elementos próprios da formação social brasileira. (2005:79)

O ajuste estrutural que se inicia no Brasil na década de 1990, implementa modificações substantivas no mercado de trabalho brasileiro. O movimento das empresas e do Estado no Brasil, a partir dos anos 1990, consiste nomeadamente em realizar privatizações, implementar políticas macroeconômicas, diminuir e focalizar os direitos sociais, além de flexibilizar os mercados. 

Em se tratando da década de 1990, houve no Brasil o desenvolvimento de ações que são nada mais nada menos, que a opção pela implementação do receituário neoliberal, adotando medidas como o início das operações de venda do patrimônio nacional, o afastamento do Estado de algumas dimensões da vida social, passando a ser gestor de uma série de atividades que se desenvolviam na sociedade.

É preciso problematizar como tais transformações se expressam nos países periféricos, mais detidamente no Brasil, para analisar as novas configurações econômicas, sociais e políticas que se processam. Destaca-se que nesse continuum, a não ruptura com o caldo cultural brasileiro, associou-se o desenvolvimento econômico atrelado à subordinação ao capital nacional e internacional, principalmente quanto à produção e reprodução de uma força de trabalho supérflua.

O mercado de trabalho brasileiro se insere numa dinâmica histórico- social específica. E ainda assim, esta realidade específica não é considerada ao se desenvolver políticas macroeconômicas no país, pois as opções adotadas decorrem de um caráter de classe efetivamente em benefício da classe burguesa. O que se depreende é que os “problemas” do emprego/ desemprego, decorrentes do novo paradigma tecnológico, da abertura dos mercados e da mundialização financeira, se sobrepõem aos traços peculiares da formação social e histórica brasileira. 

Nesse âmbito, a qualificação proposta no Plano Nacional de Qualificação - PNQ vem sendo orientada pelo deslocamento da noção de qualificação/formação profissional, para o aperfeiçoamento ou certificação para a realização de uma dada ação que se vai aprender a realizar.  Percebe-se nesse contexto – ao se pesquisar no site do Ministério do Trabalho e Emprego – um conjunto de propostas de políticas passivas e ativas (Pochmann, 2006) que “apontam pulverização de recursos, reduzida escala de cobertura, baixa eficácia e pouca eficiência, gastos públicos pequenos em relação ao PIB no âmbito de elevada crise de emprego" (Silva e Yazbec, 2006). 

III. O Plano Nacional de Qualificação-PNQ: primeiras aproximações   


O Plano Nacional de Qualificação foi lançado em julho de 2003, no governo do então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em substituição ao Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR), estabelecendo novas diretrizes para a utilização dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e para a qualificação social e profissional dos trabalhadores.


Com base no documento governamental “O Plano Nacional de Qualificação – Avaliação Externa (2003- 2006)”, inicialmente, “o PNQ toma como referências mais gerais as diretrizes do novo Plano Plurianual - PPA 2004-2007, que apontam para um novo modelo de desenvolvimento. 

Ainda de acordo com “O Plano Nacional de Qualificação – Avaliação Externa (2003- 2006)”, está estruturado em torno de três mega-objetivos:

a. Inclusão social e redução das desigualdades sociais.

b. Crescimento com geração de trabalho, emprego e renda, ambientamente sustentável e redutor das desigualdades regionais.

c. “Promoção e expansão da cidadania e fortalecimento da democracia.” (2007:8).

Conforme o site do MTE a qualificação profissional, é entendida como

A política pública de qualificação desenvolvida no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE promove gradativamente a universalização do direito dos trabalhadores à qualificação, com vistas a contribuir para o aumento da probabilidade de obtenção de emprego e trabalho decente e da participação em processos de geração de oportunidade de trabalho e renda, inclusão social, redução da pobreza, combate à discriminação e diminuição da vulnerabilidade das populações. http://portal.mte.gov.br/pnq/qualificacao-profissional.htm. 

Coloca também as ações, objetivos, e os principais Planos nos quais irão incidir as ações do Ministério do Trabalho e Emprego.

O Plano Nacional de Qualificação institui a execução de ações de qualificação social e profissional, que visa a inserção e atuação cidadã no mundo do trabalho. Também contribui para promover a integração das políticas públicas do Brasil e, em conjunto com outras políticas e ações vinculadas, como emprego, trabalho, renda e educação, deve promover gradativamente a universalização do direito dos trabalhadores. O PNQ estabelece critérios para transferência de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, implementado sob gestão do Departamento de Qualificação da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego – DEQ/SPPE, do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, por meio de Planos Territoriais de Qualificação – PlanTeQs, de caráter estadual e/ou municipal em convênio com as Secretarias Estaduais/Municipais de Trabalho ou com os Arranjos Institucionais Municipais, e de Projetos Especiais de Qualificação - ProEsQs de caráter nacional ou regional com instituições governamentais, não governamentais ou intergovernamentais, no âmbito do Programa do Seguro-Desemprego.(2010:8)

Ainda de acordo com o site do Ministério do Trabalho e Emprego, O Sistema Nacional de Certificação Profissional – SNCP é instituído com a finalidade de regular os processos de certificação profissional no Brasil, contribuindo para a elevação da escolaridade, continuidade de estudos e qualificação social e profissional dos cidadãos e articulando as diversas modalidades, iniciativas e experiências existentes.

A certificação profissional é o processo negociado pelas representações dos setores sociais e regulado pelo Estado, pelo qual se identifica, avalia e valida formalmente os conhecimentos, saberes, competências, habilidades e aptidões profissionais desenvolvidos em programas educacionais ou na experiência de trabalho, com o objetivo de promover o acesso, permanência e progressão no mundo do trabalho e o prosseguimento ou conclusão de estudos. A certificação profissional é parte constituinte dos processos de educação, orientação e qualificação profissional, não devendo a eles se opor, sobrepor ou substituir.

No contexto das propostas do governo federal, as quais estão sendo implementadas pelo MTE , colocamos questões que pretendemos aprofundar em nossos estudos, além de buscarmos realizar apontamentos, críticas, realizar diálogos e debates.


Coloca-se então: a proposta é compor um  repertório Nacional de Qualificações Certificáveis que descrevem os saberes, competências, habilidades e aptidões profissionais mínimos que conformam as qualificações ou arcos ocupacionais passíveis de Certificação e seus currículos formativos?

O/a(s) trabalhador/a (s)  terão formal e juridicamente reconhecidos, mediante documento próprio, saberes, competências, habilidades e aptidões profissionais mínimos da qualificação ocupacional e os correlatos certificados de formação inicial ou continuada? Certificados de qualificação para  trabalho, diplomas de técnico  nível médio ou graduação tecnólogica, ao realizarem esses cursos que não são equivalentes aos do ensino formal?

Essas são inquietações iniciais que começamos a questionar e que  pretendemos aprofundar e problematizar no desenvolvimento de nossa tese, com o objetivo de deixar claro que sob o discurso de que “todos tem direito à educação”, o Brasil (nosso lócus de estudo) tem desenvolvido desde 2003, diversos cursos de qualificação – com a proposta de se emitir documentos de certificação ou aperfeiçoamento profissional – e os igualar na aparência, com os cursos de graduação profissional (por exemplo), para que os trabalhadores se “percebam” competitivos para inserção e permanência no mercado laboral. 

Desde 2003, o PNQ, se insere no Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, mas há que se destacar que ao se pesquisar o site do MTE, observa-se uma fragmentação, pulverização, manutenção de documentos que já não tem validade na atualidade, e repetição de documentos com orientações dúbias, sejam: nas informações que devem repassar, nas orientações que devem oferecer para operacionalização de proposta de plano ou projeto a ser encaminhado ao órgão governamental competente. 

Em uma primeira leitura de diversos documentos disponíveis no site do MTE, a nosso ver há uma ampliação, pulverização sem precedentes das políticas ativas que vem se desenvolvendo desde o final dos anos de 1990 e início dos anos 2000 no Brasil. Além disso, consideramos grave, o processo que se engendra de forma cada vez mais significativa, que consiste em desqualificar o ensino formal no Brasil, reforçando um aligeiramento no processo de formação profissional, com um destaque extremo para a formação profissional voltada para atender aos diversos processos produtivos, em detrimento à uma educação voltada para a emancipação humana.
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� Para Marx (1969), essa troca não é uma troca de equivalentes, haja vista que o capitalista determina o tempo e ritmo da produção para o trabalhador, além de se apossar do resultado do trabalho produzido por ele. Para o trabalhador, ressalta-se que ele sai do processo de produção tal como entrou, com a sua força de trabalho para ser vendida novamente ao detentor dos meios de produção, pois o trabalhador necessita reproduzir-se.


� De acordo com Behring (2003) a autora faz as seguintes considerações “De minha parte, penso ser inaceitável a caracterização do projeto em curso como reforma, (...) e, portanto, também essa caracterização bresseriana da Constituição como contra-reforma. Trata-se de respeitar a origem histórica e teórico-política dos conceitos, para uma caracterização mais rigorosa da realidade. Mas essa apropriação indébita tem um sentido, que é o de fazer acreditar que esta é uma ‘reforma’ progressista, ou seja, o que se quer é falsear a realidade, difundindo uma visão ideológica, ainda que seus portadores possam não ser cínicos e acreditem piamente nisso... Será? É na verdade, uma estratégia de classe, ideológica, para a disputa e perpetuação de hegemonia. (2003:180).


	





